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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA - MT 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  022/2024 
PROCESSO DE COMPRA Nº 3124-01/2024  
 

OBJETO: “Aquisição De Materiais Para Pavimentação Asfáltica Do Tipo Tratamento 
Superficial Duplo – TSD, Em Diversas Ruas Do Município De Jaciara/MT, conforme 
Convênio 0863/2024 SINFRA/MT”. 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
DIA 17/07/2024 às 15:00 h (horário de Brasília)  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 
PREFERÊNCIA ME/EPP: [ ] SIM [X] NÃO 
 

1. PREÂMBULO 
 
1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, por meio 
do Departamento de licitações e Contratos, sediado(a) sito na Av. Antônio Ferreira Sobrinho, nº. 
1.075, nesta cidade de Jaciara, Estado de Mato Grosso, realizará licitação, na 
modalidadePREGÃO, na forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021, 
da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014, e 
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. A ser 
executado pela Comissão designada pela Portaria nº 46/2024 de 16 de fevereiro de 2024, nas 
condições fixadas neste edital e seus anexos. 
1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante 
condições de segurança ‐ criptografia e autenticação ‐ em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos por servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, denominado (a) Pregoeiro/agente de contratação (a) e equipe de apoio. 
O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram‐se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico da plataforma de compras do município de jaciara 
pelo site http://intranet.jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/, e no site da prefeitura 
www.jaciara.mt.gov.br/. 
1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar‐se‐á por meio do sistema 
eletrônico, na data e horário, conforme abaixo: 
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Início do acolhimento das 
propostas eletrônicas: 

Das 07:30h do dia 04/07/2024 
às 15:00h do dia 17/07/2024 (horário de Brasília). 

Início da sessão pública: Dia17/07/2024às 15:00h (horário de Brasília). 
Início da disputa: Dia 17/07/2024às 15:15h (horário de Brasília). 
Endereço: 
Av. Antonio Ferreira Sobrinho, nº. 1075, Centro, Jaciara- MT 
 
Sites:http://intranet.jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/ 
 
 
Meios para contato: 
Fone (66) 3461-7925 Ramal 
E-mail:licitacao@jaciara.mt.gov.br 
Dias e horários: de Segunda à Sexta-feira, das 07h30min às 11h00min das 13h00min às 
17h00min (horário de Mato Grosso). 
 
OBS: Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital observarão o 
horário de Brasília (DF) 
 

 

1.4. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura 
ou encerramento do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data 
posterior, mediante comunicação do Pregoeiro/Agente de Contratação(a) aos licitantes. 
 

2. DO OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é o“Aquisição De Materiais Para Pavimentação Asfáltica Do Tipo 
Tratamento Superficial Duplo – TSD, Em Diversas Ruas Do Município De Jaciara/MT, 
conforme Convênio 0863/2024 SINFRA/MT”,conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
3. DA NATUREZA  
 
3.1. O objeto não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme regramento municipal, 
sendo que os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 
especificações usuais de mercado. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que atendam os itens do objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Sistema de Compras da 
Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, pelo site da mesma 
http://intranet.jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/.. 
4.3. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
4.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
4.6. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.7. Para fins de aplicação da lei complementar 123/06 nesta licitação as MPE (MEI, ME E 
EPP) farão jus aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominados genericamente de MPE. 
4.8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.9. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.10. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 

4.11. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
 
4.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.11.2. pessoa física e jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.11.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.11.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.11.5. pessoa física e jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
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condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.11.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.11.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4.11.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.11.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.11.10. O impedimento de que trata o item 4.11.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.11.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.11.12. A vedação de que trata o item 4.11.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
por e-mail licitacao@jaciara.mt.gov.br 
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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6. CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao Sistema de Compras 
da Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, pelo site da mesma 
http://intranet.jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/.. 
6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
Jaciara, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 
6.4. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma eletrônica; 
6.5. Obrigar‐se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 
6.6. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando‐se pelo ônus 
decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema 
eletrônico ou de sua desconexão. 
6.7. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o 
sistema poderão ser obtidas através no Derpartamento de Licitações do Municipio. 
6.8. Nos casos de Microempresas e EPP’s que queiram receber os benefícios da Lei 
complementar 123/06, deverão declarar sua condição no sistema. 

6.9. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, caracterizará o 
crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e das sanções previstas neste Edital. 
6.10. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante que 
tenha algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado inidôneo para 
licitar e contratar com a Administração Pública. 
 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
7.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes 
do término da fase competitiva do pregão. 
7.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será nome novel por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.3. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, Razão Social, CNPJ, 
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Representante. A não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, 
implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 
7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.6. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site 
http://intranet.jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/ até o dia e horário previstos neste Edital, 
devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital, manifestando 
pleno conhecimento e aceitação das regras do certame. 
7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
7.8. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrônico 
(“Condições do Proponente” e caso necessário em “Informações Adicionais”), o seguinte: 
ESPECIFICAÇÃO dos produtos ofertados. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, 
incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos 
trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do 
contrato. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA de no mínimo 60 dias. 
7.9. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta 
eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento. 

7.10. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, 
ao Pregoeiro/Agente de Contratação é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados 
esses prazos, desclassificará a proposta da licitante. 
7.11. As propostas deverão ser lançadas na plataforma. 
7.12. As propostas poderão ser inseridas, substituídas ou excluídas até a data e hora marcadas 
para a abertura das mesmas. 
7.13. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no termo de referência. 
7.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como 
identificação da empresa (se a marca do objeto for o nome da empresa inserir marca própria). 
7.15. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos 
serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer 
alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo 
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justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação. 
7.16. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar 
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas; sendo que estas deverão ser 
enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema. 
7.17. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro 
poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os 
participantes via sistema eletrônico. 
7.18. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de 
classificação. 
 

8. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar‐se‐á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do Sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
8.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do Lote. 
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo Sistema. 
8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 



 

SETOR DE 
LICITAÇÃO 

 
Fls.______ 

 
Rub.______ 

Pá
gi

na
8 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto/fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.14. A O tempo dos lances seguirá o disposto no Art. 33 do Decreto Federal 10.024/2019 
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após a comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar‐se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
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previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando‐se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
8.29.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
8.29.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
8.29.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
8.29.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
8.29.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.29.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.29.2.1. empresas brasileiras; 

8.29.2.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.29.2.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
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9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 ‐TCU ‐ Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.4. Considera‐se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. Previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo‐se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
9.15. Será anexado na plataforma, aos licitantes vencedores a contrato para assinatura, o 
representante legal da empresa deverá assinar todas as vias, e encaminhar assinado através do 
e‐mail: licitacao@jaciara.mt.gov.br, dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis. 
9.16. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
9.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
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anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
9.18. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
9.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
9.20. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
9.20.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

9.20.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
9.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
9.21.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
9.21.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
9.22. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 9.21 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
9.23. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
9.24. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de lances e julgamento das propostas de preços, o agente de contratação 
intimará o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para encaminhamento a 
documentação referente a habilitação, caso ainda não tenha feito, sendo concedido o prazo de 
4(quatro) horas para fazê-lo. 
10.2. Caso a contagem do prazo anterior se finde após as 18hs, o prazo será prorrogado até as 
09hs do dia útil posterior a intimação que trata o subitem anterior. 
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10.3. Será considerada habilitada a proponente que apresentar  todos os documentos 
relacionados nos subitens abaixo no Sistema de Compras da Prefeitura de Jaciara-MT, bem como 
vincular os referidos documentos no Pregão, desde que atendidos os requisitos especificados nas 
observações deste item. 
10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ‐ CEIS, mantido pela 
Controladoria‐ Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form ). 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos ‐ 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União ‐ TCU; 

10.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
10.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
10.7. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.8. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo‐ se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá‐los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena 
de inabilitação. 
10.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não‐digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
10.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
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10.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
10.14.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
10.14.2. contiver vícios insanáveis; 
10.14.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.14.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
10.14.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.14.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
10.14.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

11.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 
11.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
‐ EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual ‐ CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
11.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
11.9. Cópia, nítida do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha foto, 
dos proprietários/sócios, e representante legal se houver. 
11.10. Certidão simplificada emitida pela junta comercial ou Declaração para Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, atestada pelo Proprietário, Representante legal ou contador da empresa. 
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12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria‐Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, Inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional (FEDERAL). 
12.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre (ESTADUAL). 
12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (MUNICIPAL). 
12.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII‐A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
(DÉBITOS TRABALHISTAS). 

12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; (Inscrição Estadual ou Municipal). 
a) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

12.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
12.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
12.8.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
12.9. BALANÇO PATRIMONIAL 
12.9.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, conforme art. 69, inciso I, Lei nº 14.133, de 2021, já exigíveis e apresentados na forma da 
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lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
12.9.2. Os Microempreendedores Individuais – MEIs e EPPs, NÃO estão dispensados da 
apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
conforme previsto no Acórdão nº 133/2022 – Plenário do TCU. 
12.9.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
12.9.4. As pessoas jurídicas constituídas no mesmo ano fiscal em que ocorrer a licitação, e que 
ainda não possuam demonstrações contábeis apresentadas na forma da lei, poderão apresentar cópia 
do balanço de abertura, extraída do Livro Diário, transmitido via SPED ou devidamente registrado 
na Junta Comercial, cabendo ainda a comprovação do patrimônio líquido mínimo. 
12.9.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

12.9.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa, extraído do Balanço Patrimonial do 
último exercício, de modo que as empresas licitantes deverão demonstrar, mediante a apresentação 
dos seguintes índices: 
 
Obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 
iguais ou superiores a 1,0 (um), a partir da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão 
extraídos das informações do balanço patrimonial apresentado na forma do item anterior: 
 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

 

 

 
SG = 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

12.9.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
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de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 8 % (oito por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente. 
12.9.8 As licitantes sujeitas ao regime estabelecido na Lei Federal n° 9.317/96, Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”, apresentarão as 
documentações abaixo exigidas: 

• a. Certidão optante pelo SIMPLES - Receita Federal; 
 b. Declaração de Informações Socioeconômicas e Ficais (DEFIS)/ ou Declaração Anual do 
Simples, juntamente com a declaração do recibo de entrega 
 

12.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
12.10.1.Atestado Capacidade Técnica da empresa responsável que comprove (m) que tenha 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas. 
12.10.1Complemento para o Lote 1 e 5: – Certidão de Registro na ANP – Agência Nacional de 
Petróleo, conforme Resolução ANP nº2, DE 11/01/2005 – dou 19/01/2005, apenas para emulsão 
asfáltica. 
 

13. DOCUMENTOS DIVERSOS 
 
13.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
13.2. Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 
º da Constituição Federal e inciso VI, art.68, da Lei 14.133/2021. 
13.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
13.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 8.213/91. 
13.5. Estar ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da 
habilitação; 
13.6. Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal 
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exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão; 
13.7. Que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 
presente certame. 
13.8. Assume inteira responsabilidade pela perfeita execução/aquisição do objeto dessa licitação, 
que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas, está de acordo com todas as cláusulas, 
itens e condições do presente Edital e seus anexos, e atende todas as normas aplicáveis ao objeto. 
Não podendo em qualquer hipótese, invocar circunstância alguma, como elemento eventualmente 
impeditivo do perfeito cumprimento das obrigações. 
 

14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do Sistema. 

14.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
14.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
14.5. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
14.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
14.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
14.8. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.9. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
14.10. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
14.11. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
14.12. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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14.13. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.14. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.15. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico da Prefeitura Muncipal de Jaciara-MT 
 

15. DO CONTRATO  
15.1.  No prazo de até 5 dias a contar do recebimento da convocação, o Proponente deverá 
assinar o termo de contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA/MT do objeto 
licitado, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
14.133/2021 e neste edital. 
15.1.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
15.1.2.  O início da execução do objeto será do primeiro dia útil, após a emissão da ordem de 
serviço.   
15.2.  Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ocasião em que será realizada nova 
sessão pública, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
15.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do caput deste item, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
15.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
15.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
15.4.1. A regra do item 15.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da 
letra “a” do subitem 15.2.1 deste edital.  
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15.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão 
contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos no item 15.2 e subitem 15.1.2, deste 
edital.  
15.6.  Os serviços deverão ser prestados mensalmente conforme consta no cronograma físico 
financeiro. 
 

16. AQUISIÇÃO, LOCAL / PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E 
RECEBIMENTO DO ITEM DO OBJETO DO PREGÃO 
 
16.1. Constatada a necessidade dos itens do objeto da licitação, a Prefeitura do Município de 
Jaciara, procederá à emissão da autorização de fornecimento em nome do licitante vencedor, 
observando‐se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, no contrato, na legislação 
vigente e na proposta, relacionando‐se os itens pretendidos e suas quantidades, bem como os 
respectivos preços registrados. 
16.2. O Local de entrega e os endereços específicos de cada localidade beneficiada serão 
repassados ao vencedor da licitação, de acordo com o estabelecido na autorização de fornecimento, 
devendo a entrega ocorrer conforme a solicitação e no prazo estipulado pelo termo de referência, 
após o recebimento da autorização de fornecimento. 
16.3. O item deste pregão deverá ser entregue de acordo com as exigências do termo de 
referência, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem 
qualquer despesa adicional. 
16.4. O item deste pregão será entregue/efetuado provisoriamente no âmbito estabelecido neste 
edital e seus Anexos, inclusive no contrato, para efeito simultâneo ou posterior verificação, 
conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, 
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo, observado o 
prazo de até 5 (cinco) dias de sua entrega. 

16.5. Em caso de não aceitação do item deste pregão, fica a Contratada obrigada a retirá‐lo e a 
substituí‐lo no prazo de 5 dias, contado da notificação a ser expedida pela contratante, ou 
imediatamente, sob pena de incidência nas sanções capituladas deste Edital. 
16.6. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 
complementação no prazo de 5 dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 
imediatamente, sob pena de Incidência nas sanções capituladas deste Edital. 
16.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos 
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, na próprio contrato, bem como dos contratos dela decorrentes. 
16.8. Prazo de entrega/execução em até 30 (trinta) dias corridos contados do dia seguinte ao 
recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. 
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17. DA VALIDADE  
 
17.1. O Contrato terá validade de acordo com a vigência definida pelo termo de referência. 
 

17.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação: 

01.06.01.15.451.0018.1226.0000.4.4.90.51.00 – Pavimentação Const. Guias, Sargetas e Drenagem 

01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.51.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 

01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.30.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas.. 

 

18. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO E PAGAMENTO 
18.1. O valor máximo a ser pago pelo Município para aquisição dos itens do objeto da licitado, 
fica estimado respeitando o valor máximo dos itens do termo de referência. 
18.2. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica no valor 
Global dos itens, após a entrega dos itens solicitados na autorização de fornecimento. 
18.3. O pagamento poderá ser em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, mediante 
comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS. 
18.4. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente. 
 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
19.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
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19.1.5. fraudar a licitação 
19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
19.2.1. advertência; 
19.2.2. multa; 
19.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 
19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 
19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023. 
19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos 
termos do art. 64, da Lei Federal n° 14.133/21. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
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realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília-DF. 
20.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir‐se‐á o dia do 
início e incluir‐se‐á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://intranet.jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/ e portal transparência 
http://www.jaciara.mt.gov.br e também poderão ser solicitados pelo e‐mail: 
licitacao@jaciara.mt.gov.br nos dias úteis, no horário das 07:00 as 13:00 horas, fuso horário de 
mato grosso, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
 

21. MODELOS DE DECLARAÇÕES 
21.1. Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do 
Edital, os seguintes documentos: 
 

 

ANEXO I‐ TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
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ANEXO III‐ PROPOSTA 
ANEXO IV‐ MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
ANEXO V‐ DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
ANEXO VI‐ REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO RELATIVA À RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS  
ANEXO X – MINUTA DE CONTRATO 
 

Jaciara/MT, 03 de Julho de 2024. 

 

 

Leomar Rodrigues Souza 
Secretário de Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA n° 001 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  
 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE PAVIMENTAÇÃO –  
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

 (Processo Administrativo n°...........) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 OBJETO:“Aquisição De Materiais Para Pavimentação Asfáltica Do Tipo Tratamento 
Superficial Duplo – TSD, Em Diversas Ruas Do Município De Jaciara/MT, conforme 
Convênio 0863/2024 SINFRA/MT, conforme Convênio 0863/2024 SINFRA/MT”,  Subdivido 
em 5 (cinco) lotes nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 
 

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL DOS LOTES 
“Aquisição De Materiais Para Pavimentação Asfáltica 

Do Tipo Tratamento Superficial Duplo – TSD, Em 
Diversas Ruas Do Município De Jaciara/MT”, conforme 

Convênio 0863/2024 SINFRA/MT   

R$ 5.109.033,26 

 
1.2 O custo estimado total da contratação é deR$ 5.109.033,26 (Cinco milhões cento e nove mil, 
trinta e três reais e vinte e seis centavos) conforme demonstrado na tabela acima. 
SUBDIVIDIDO NOS SEGUINTES LOTES: 

LOTE 01  
RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

Emulsão Asfáltica Catiônica 
RR-2C Toneladas 462,60 R$ 3.335,96 R$ 1.543.215,096 

Emulsão Asfáltica para Serviço 
de Imprimação Toneladas 143,18 R$ 3.579,75 R$ 512.548,605 

Transporte de Materiais 
(Material Betuminoso) TKM 81.167,01 R$ 0,74253 R$ 60.268,93994 

VALOR TOTAL:  R$2.116.032,64094 
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LOTE 02 

RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT
ID. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

Cimento Portland Composto CP II-
32 M³ 646.003,

26 
R$ 0,82 R$ 

529.722,6732 

VALOR TOTAL: R$ 
529.722,6732 

 
LOTE 03  

RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

Brita 0 M³ 804,04 R$ 97,50 R$ 78.393,90 

Brita 1 M³ 2.762,84 R$ 82,50 R$ 227.934,30 

Transporte de Materiais (Britas para 
TSD) M³/KM 252.988,39 R$ 1,77154 R$ 

448.179,05242 

VALOR TOTAL: R$ 
754.507,25242 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.3 Os serviços objeto desta contratação é caracterizado como Aquisição de Materiais de 
Pavimentação Asfáltica do tipo TSD, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar, parte integrante deste Termo de Referência/Projeto Básico. 
 

LOTE 04  
RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

Areia Média M³ 1.983,54 R$ 135,00 R$ 267.777,90 
VALOR TOTAL: R$ 267.777,90 

LOTE 05 
RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. 
QUANTID. VALOR 

UNIT. 
VALOR UNIT. 

Óleo Diesel Combustível 
Comum 

Litros 
237.787,59 R$ 6,06 R$ 1.440.992,74 

VALOR TOTAL: 
R$ 

1.440.992,74 
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1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados a partir da assinatura do 
Contrato de Prestação de Serviços, podendo ser prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 
das informações básicas deste termo de referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 
 
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 Sustentabilidade 
 
4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
 
4.1.2 Priorizar soluções que minimizem o consumo de energia, como o uso de tecnologias mais 
eficientes e o design de sistemas com baixo consumo energético;  
 
4.1.3 Promover o uso consciente de recursos naturais, buscando reduzir o desperdício e a extração 
excessiva de materiais;  
 
4.1.4 Implementar práticas para reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos gerados durante a execução 
do projeto, minimizando seu impacto no meio ambiente;  
 
4.1.5 Identificar e proteger áreas de valor ecológico, mitigando o impacto das obras sobre a 
biodiversidade local;  
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4.1.6 Buscar soluções inovadoras e tecnologias mais limpas para a execução dos projetos, reduzindo 
as emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes;  
 
4.1.7 Garantir condições de trabalho seguras e saudáveis para os trabalhadores envolvidos na 
execução do projeto;  
 
4.1.8 Realizar análises de ciclo de vida dos materiais utilizados, considerando a extração, produção, 
transporte, uso e disposição final dos materiais, para identificar oportunidades de redução de 
impactos;  
 
4.1.9 Realizar monitoramentos periódicos durante a aquisição dos materiais para avaliar e mitigar 
os impactos ambientais e sociais identificados.  
 
4.1.10 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local para execução, conservação e operação das obras públicas; 
 
4.1.11 Cumprir as diretrizes e procedimentos para a gestão de resíduos da construção civil, 
estabelecidos na Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da 
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA e 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010.  
 
4.1.12 Cumprir As diretrizes de sustentabilidade em acordo ao Decreto nº 7.746/2012, com as 
alterações dadas pelo Decreto nº 9.178/2017, especialmente aos Incisos I ao VIII do artigo 4º : 
 
I – baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local;  
III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  
VII – origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 
VIII – utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 
florestal sustentável ou de reflorestamento.  
 
4.1.13. Ter responsabilidade ambiental com os materiais a serem fornecidos, quando a Contratada 
deverá considerar sua composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo dessa 
forma o disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010. 
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4.1.14. Cumprir com os critérios ambientais estabelecidos em normas, no Guia Nacional de 
Licitações Sustentáveis disponibilizados pela AGU e na Instrução Normativa nº 01/2010 do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional. 
 
 4.1.15. Cumprir com o estabelecido no art. 45 da Lei nº 14.133/2021, especialmente em seus 
incisos I, II, III, IV e V. 
 
4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
 4.2.1.  Na presente contratação os materiais a serem utilizados deverão ser nacionais de primeira 
qualidade e obedecer  às prescrições das Normas da Diretoria de Infraestrutura de Aeronáutica e da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
 
4.2.2. A expressão “primeira qualidade” supracitada indica que, quando existirem diferentes 
gradações de qualidade de um mesmo produto, deverá ser utilizado o de gradação de qualidade 
superior.  
4.2.3. Não será admitida a utilização de diferentes fabricantes numa mesma área de aplicação. A 
substituição de produtos por similares durante a execução deverá ser comunicada antecipadamente à 
fiscalização para sua avaliação, mesmo estando esses produtos em conformidade com a 
especificação.  
 
4.3 Subcontratação 
 
4.3.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.4 Critério De Seleção Do Fornecedor 
 
4.4.1. Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO -  
 
4.4.2. Forma da licitação:  
PREGÃO ELETRÔNICO. O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do 
artigo 6º, como a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, 
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. 
 
Justamente por ser dedicado à aquisição de bens e serviços comuns, o pregão possui rito 
simplificado para a licitação. 
Vamos analisar algumas dessas justificativas: 
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Ampla Competitividade: O pregão eletrônico permite a participação de um grande número de 
fornecedores, ampliando a concorrência e proporcionando melhores condições para a obtenção dos 
materiais necessários para pavimentação. 
  
Economia de Tempo: A modalidade eletrônica agiliza o processo de compra, desde a publicação do 
edital até a fase de negociação e adjudicação, reduzindo significativamente os prazos em 
comparação com modalidades presenciais. 
 
Redução de Custos: A competição entre os fornecedores tende a resultar em preços mais baixos, 
contribuindo para a economia de recursos públicos na aquisição dos materiais de pavimentação. 
 
Transparência e Controle: Todo o processo é realizado de forma transparente, com registro das 
etapas e decisões tomadas, o que aumenta a confiança dos participantes e a conformidade com as 
normas vigentes. 
 
Facilidade de Gestão: A plataforma eletrônica permite uma gestão mais eficiente do processo de 
compras, com ferramentas para acompanhamento em tempo real, análise de propostas e 
documentação digital. 
 
Conformidade Legal: O pregão eletrônico é uma modalidade amplamente reconhecida e 
regulamentada por lei, garantindo que o processo de aquisição dos materiais de pavimentação esteja 
em conformidade com as normas legais e administrativas aplicáveis. 
 
Portanto, a escolha da modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO para a aquisição de Materiais de 
Pavimentação do Tipo TSD, em 04 (Quatro) lotes, se justifica pelo atendimento aos princípios de 
Lei 14.133/2021 e aos interesses públicos envolvidos no objeto. 
 
4.4.3. Critério de julgamento: Menor Preço por Lote 
 
O Menor Preço por Lote deve ser adotado quando for possível definir previamente no projeto, com 
boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados, e os valores dos serviços 
a serem prestados, conforme Planilhas Orçamentárias anexa a este ETP. 
 
4.4.4. Adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros  
A combinação dos parâmetros acima selecionados e justificados individualmente proporcionarão a 
seleção de proposta apta a gerar resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto, por tratar-se de obra comum de engenharia.  
 
4.5 Regime de execução  
4.5.1. Empreitada por valor por Lote, conforme justificativa abaixo. 
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4.5.2. Os serviços efetivamente executados serão pagos através de Medição, obedecendo o 
cronograma de Execução do objeto. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. Condições de execução 
 
5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
5.1.1. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias da emissão da ordem de serviço, que se dará em 
até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato;  
 
5.1.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 300 (trezentos) dias, conforme os cronogramas de 
eventos/etapas, que constituem o Apêndice deste Termo de Referência.  
 
5.1.1.2. A Contratada deverá seguir integralmente a especificação técnica e as correspondentes 
planilhas de quantitativos e preços relacionados nos projetos básicos, apêndices deste Termo de 
Referência, bem como o conjunto de desenhos, projetos e Memoriais, ficando estabelecido que em 
caso de divergência entre os mesmos e as medidas “in loco”, deverão prevalecer sempre às últimas.  
 
5.1.1.3. A Contratada deverá manter, durante a contratação, todas as condições exigidas na fase de 
habilitação da licitação.  
 
5.1.1.4. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, freqüência 
e periodicidade de execução do trabalho estão previstas nos Projetos supramencionados, constantes 
nos Apêndices deste Termo de Referência.  
 
5.1.1.5. Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, das 7h às 17 h, ou em caso de 
necessidade extraordinária de uma ou ambas as partes, em período acordado com a fiscalização dos 
serviços. 
 
5.2- Local e horário da prestação dos serviços 
 
5.2.1 Os serviços de fornecimento dos materiais serão destinados a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, e Pontos estratégicos locados em projeto básico, conforme a execução do objeto, no 
Município de Jaciara/MT 
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5.3 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
 
A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
 
5.3.1 Os serviços não exigem transferência de conhecimento, tecnologias ou de técnicas 
empregadas para a sua consecução.  
 
5.3.2. Não será necessária a elaboração do Projeto Executivo por parte da contratada, tendo em vista 
os Projetos Básicos e seus documentos técnicos contemplarem todas as informações para a perfeita 
execução dos serviços. 
 
5.4 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5.1 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, 90 
(noventa) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto. 
 
5.5.2. Caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistro, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea “h2” do item 3.1. do Anexo VII-F da 
IN SEGES /MP nº 05/2017. 
 
5.5.3. A garantia contratual tem por finalidade suportar os prejuízos que possam a ser causados à 
Administração por eventual inadimplemento da empresa contratada e demais fatos supervenientes à 
contratação que possam ocorrer ao longo da execução do contrato. 
 
5.5.4. A opção pela garantia contratual encontra amparo no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 
 
5.6 Procedimentos de transição e finalização do contrato 
 
5.6.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial.  
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  
 
Preposto 
 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado.  
 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto nos horários e 
locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  
 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.  
 
Fiscalização Administrativa 
 
6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Responderá como Fiscal de 
contrato a Sr. ERIC EDRAS DE SOUZA MENDONÇA, designada pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, nomeada através da Portaria n.° 37, de 11/01/2021.  
 
6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
 
6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV) 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.12. A execução do contrato será acompanhada pelo Fiscal Técnico da prefeitura Engenheira Civil 
CAMILA DOSS inscrita no CREA n.° 046807/MT, nomeado através de Portaria para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
6.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
 
6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
 
6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V);  
 
6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII) 
 
Gestor do Contrato  
 
6.17 O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
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adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
6.18 O Gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II).  
 
6.19 O Gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, III).  
 
6.20 O Gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
 
6.21 O Gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
6.22 O Gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
6.23 O Gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
6.24 A Gestão do Contrato será acompanhada pela Gestora nomeada pela prefeitura Engenheira 
CAMILA DOSS – inscrito no CREA n.° 046807/MT, nomeada através de Portaria para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas como Gestor de Contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,  
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou  
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 
7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:   
 
7.2.1.  O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato  
 
7.2.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico;  
 
7.2.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei n.° 8.666, de 1993;  
 
7.2.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
7.2.5 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;  
 
7.2.6 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados. 
 
7.3 Do recebimento 
 



 

SETOR DE 
LICITAÇÃO 

 
Fls.______ 

 
Rub.______ 

Pá
gi

na
37

 

7.3.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, o que seria de cada entrega de materiais 
conforme cronograma físico-financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
 
7.3.1.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
 
7.3.1.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
 
7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022).  
 
7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
 
7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
 
7.4.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
 
7.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
7.4.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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7.4.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
 
7.4.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
 
7.4.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
7.4.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 
7.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
7.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
 
7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
7.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante (Convenio); 
d) O período respectivo de execução do contrato (Medição); 
e) Dados do Processo Licitatório; 
f) O valor a pagar;  
g) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
h) Dados bancários da Empresa para deposito do pagamento; e 
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7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
7.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
Prazo de pagamento 
 
7.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 
 
Forma de pagamento 
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7.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
 
7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma De Seleção E Critério De Julgamento Da Proposta 
 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR LOTE. 
 
Regime De Execução 
 
8.2 O regime de execução do contrato será VALOR POR LOTE. 
 
Critérios De Aceitabilidade De Preços 
 
8.3 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.8.3.1 O 
licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, planilha que 
contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários, conforme modelo de planilha 
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exeqüibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 
14.133/2021); 
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8.4 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por Valor por Lote critério de 
aceitabilidade de preços será conforme valor estimado da licitação. 
 
Exigências de habilitação 
 
8.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
Habilitação Jurídica 
Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  
 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;  
 
8.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
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 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.  

 Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso 
 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.7 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples; certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.8 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
8.9 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);  
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 8.9.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

 
 8.9.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
 

8.10 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
8.11 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [capital mínimo] OU[patrimônio líquido mínimo] de......% [até 10%] do [valor 
total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 
 
8.12 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
8.13 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
8.14  Qualificação Técnica 
 
8.14.1 Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem o fornecimento similar ao específico neste documento. 
Na descrição deverão conter informações que permitam o entendimento dos fornecimentos 
realizados, bem como aferir a semelhança ou afinidade com o objeto licitado. 
 
8.14.2   Os atestados devem conter: 
a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa; 
b) Relatório dos bens fornecidos e/ou serviços realizados; 
c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela emissão; 
d) Se emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de 
firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração; 
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8.14.3 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado, 
podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios da execução/fornecimento do serviço. 
 
8.14.4  Para o Lote 01 – Certidão de Registro na ANP – Agência Nacional de Petróleo, conforme 
Resolução ANP nº2, DE 11/01/2005 – dou 19/01/2005, apenas para emulsão asfáltica. 
 
Estimativas Do Valor Da Contratação 
 
8.15O Valor Estimado da Global da Contratação será R$ 5.109.033,26 (Cinco milhões cento e 
nove mil, trinta e três reais e vinte e seis centavos). Este valor corresponde à planilha aprovada 
do projeto básico, com referência a SINAPI 03/2024, SICRO 01/2024 e ANP 03/2024. 
 
O Valor do Lote 01 é de R$2.116.032,64094 (Dois milhões cento e dezesseis mil, trinta e dois reais 
e sessenta e quatro centavos). 
O Valor do Lote 02 é de R$ 529.722,6732(Quinhentos e vinte e nove mil, setecentos e vinte e dois 
reais e sessenta e sete centavos). 
O Valor do Lote 03 é de R$ 754.507,25242 (Setecentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e sete 
reais e vinte e cinco centavos). 
O Valor do Lote 04 é de R$ 267.777,90 (Duzentos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta e sete 
reais, e noventa centavos) 
O Valor do Lote 05 é de R$ 1.440.992,7954 (Um milhão, quatrocentos e quarenta mil, novecentos 
e noventa e dois reais e setenta e nove centavos). 
 
8.21 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de 
definido o resultado do julgamento das propostas.  
 
8.22 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
 
8.23 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
8.24 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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8.25Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
 
8.26 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, Unidade Orçamentária, através do Projeto/ 
Atividade/              que se refere à Aquisição de Materiais de Pavimentação asfáltica, conforme 
demonstrado nos quadros abaixo, extraídos do SCPI – Sistema de Contabilidade Pública Integrada. 
(Art. 12, inciso VII da Lei 14.133/21) 
 
01.06.01.15.451.0018.1226.0000.4.4.90.51.00 – Pavimentação Const. Guias, Sargetas e Drenagem 
01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.51.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 
 
01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.30.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 
 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 

Jaciara/MT, 02 de Julho de 2024 
 
 
RESPONSÁVEIS 
 
 
 

Engenheira Camila Doss 
Superintendente de Engenharia 

Responsável pela composição do documento 
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Fiscal de Contrato Eric Edras De Souza Mendonça 
Diretor  

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 
Responsável pela Análise 
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Anexo II 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
1- INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 
 

I - Objeto 
Aquisição De Materiais Para Pavimentação Asfáltica Do Tipo Tratamento 
Superficial Duplo – TSD, Em Diversas Ruas Do Município De Jaciara/MT, 
conforme Convênio 0863/2024 SINFRA/MT, CONVÊNIO ESTADUAL Nº 
0863-2024/SINFRA. 
Subdivido em 05 (CINCO) lotes, Lote 01: Aquisição de Emulsão Asfáltica 
Catiônica RR-2c, Emulsão Asfáltica Para Serviço De Imprimação, Transporte 
De Materiais (Material Betuminoso); Lote 02: Aquisição de Cimento Portland 
Composto CP Ii-32; Lote 03: Brita 0, Brita 01, Transporte de Materiais (Britas 
para TSD); Lote 04: Areia Média; Lote 05: Óleo Diesel Combustível Comum. 
 

 
II- Localização: 

 
Rua 02, Bairro Zé Araçá; Rua 14, Bairro Zé Araçá; Rua 13, Bairro Zé Araçá; Rua 11, Bairro 

Zé Araçá; Rua 10, Bairro Zé Araçá; Rua 01, Bairro Zé Araçá; Rua Sem Denominação, Bairro Zé 

Araçá; Rua 12, Bairro Zé Araçá; Rua E, Cohab São Lourenço; Rua Arthur R. Da Costa, Bairro Vila 

Martins; Rua Sem Denominação, Bairro Vila Martins/ Lateral da BR 364; Rua Sem Denominação, 

Bairro Vila Martins/ em frente a Karanda; Rua Irapuru, Bairro Santa Luzia / ao lado da Multiplus 

com a Karanda; Sem Denominação, Bairro Santa Luzia / ao lado da BR 364 em frente ao posto one 

preto; Rua Projetada, Bairro Flamboyant; R9, Bairro Flamboyant; R1, Bairro Flamboyant; Sem 

Denominação, Bairro Flamboyant/ Acesso ao Bairro; AV. Maraja / final, Bairro Vila Planalto; 

Bosque, Bairro Vila Martins; J. Martins, Bairro Vila Martins; Av. Archimedes Pereira Lima; Rua A / 

Lateral, Bairro Cohab São Lourenço; Rua Birarema, Bairro São Sebastião; Rua Irajá, Bairro Santo 

Antonio; Rua Acocê, Bairro Santo Antonio; Rua Baituva, Bairro Santo Antonio; Rua Principal, 

Bairro Santo Antonio; Rua Iporans, Bairro Santo Antonio; Rua Irahy, Bairro Santo Antonio; Rua 

Eduardo, Bairro Aeroporto 1; Rua Marechal Rondon, Bairro Aeroporto 1; Rua Augusto Severo, 

Bairro Aeroporto 1; Rua Congonhas, Bairro Aeroporto 1; Rua Galeao, Bairro Aeroporto 1; Rua dos 
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Palmares, Bairro Aeroporto 1; Rua Viracopos / Hercilio Luiz; Rua Nascisos, Bairro Jardim Aurora; 

Rua Camelias, Bairro Jardim Aurora; Av. Tupiniquins ao lado da BR 364 e Jardim Aurora, Bairro 

Jardim Aurora; Rua 33 – Loteamento Aeroporto II; Rua 32 – Loteamento Aeroporto II; Rua 34 – 

Loteamento Aeroporto II; Rua 35 – Loteamento Aeroporto II; Rua 36 – Loteamento Aeroporto II; 

Rua 31 – Loteamento Aeroporto II; Rua 30 – Loteamento Aeroporto II; Rua 29 – Loteamento 

Aeroporto II; Rua 28 – Loteamento Aeroporto II; Rua 37 – Loteamento Aeroporto II; Rua 27 – 

Loteamento Aeroporto II; Rua 38 – Loetamento Aeroporto II; Rua 26 – Loteamento Aeroporto II; 

Rua 25 – Loteamento Aeroporto II; Rua 24 – Loteamento Aeroporto II; Rua 39 – Loteamento 

Aeroporoto II; ua 01 – Loteamento Aeroporto II; Rua 39 – Loteamento Aeroporto II; Rua Timbiras – 

Cohab São Lourenço; Rua B - Distrito Industrial ; Avenida Principal – Distrito Industrial; Rua C – 

Distrito Industrial; Rua D1- Distrito Industrial; Rua D2 – Distrito Industrial; Rua E – Distrito 

Industrial; Rua F – Distrito Industrial; Rua G – Distrito Industrial; Avenida Piracicaba – Nova 

Jaciara.  

Município de Jaciara/MT 

 
III - Natureza E Finalidade Da Obra Ou Serviço De Engenharia  

 
Trata-se de aquisição de materiais de pavimentação asfáltica do tipo TSD, como Emulsão Asfáltica 

Catiônica RR-2c, Emulsão Asfáltica Para Serviço De Imprimação, Transporte De Materiais (Material 
Betuminoso), Cimento Portland Composto CP Ii-32, Areia Média, Brita 0, Brita 1, Transporte de Materiais 
(Britas para TSD), Óleo Diesel Combustível Comum, tendo como objeto da presente contratação se 
caracteriza como aquisição de insumos para futura execução de infraestrutura urbana. 

 
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação:Descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do 
§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

 
A aquisição destes itens viabilizara a execução de pavimentação asfáltica em 110.143,44 m² dentro da 
área do Município de Jaciara, esta pavimentação trará diversos benefícios, como acessibilidade: Vias 
pavimentadas facilitam o acesso aos diferentes pontos da cidade, permitindo que pessoas e veículos se 
desloquem de forma mais rápida e segura.Segurança: Pavimentos adequados reduzem os riscos de 
acidentes, proporcionando uma superfície estável e livre de obstáculos que podem causar quedas ou 
danos aos veículos.Qualidade de vida: Ruas pavimentadas contribuem para um ambiente mais limpo e 
saudável, reduzindo a quantidade de poeira, lama e outros resíduos que podem prejudicar a saúde das 
pessoas e a infraestrutura urbana.Valorização imobiliária: Áreas com vias pavimentadas tendem a 
valorizar mais, incentivando o desenvolvimento econômico local e atraindo investimentos públicos e 
privados.Facilidade de manutenção: Pavimentos bem cuidados são mais fáceis de serem mantidos, 
exigindo menos recursos para reparos e conservação ao longo do tempo. 
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Modernização urbana: A pavimentação de vias é um aspecto essencial da modernização urbana, 
ajudando as cidades a se adaptarem às necessidades crescentes da população e às demandas de 
infraestrutura. 
 
 

3 – PREVISÕES NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 
Fundamentação:Demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 
alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/21) 

 
O Plano de Trabalho Anual - PTA é um instrumento gerencial que permite especificar o detalhamento das 
ações em termos de produto, responsáveis, prazos, tarefas, insumos e custos necessários para a entrega das 
metas físicas anuais, compondo os programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). É um 
instrumento de planejamento tático/operacional que contribui para que o Orçamento Público cumpra com sua 
finalidade de planejamento de curto prazo, contribuindo ainda para que as decisões de alocação de dotações 
orçamentárias sejam orientadas para atingir objetivos previamente estabelecidos (objetivo da ação, do 
programa e objetivos estratégicos de governo).  
 
Assim, a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, Unidade Orçamentária , através do Projeto/ 
Atividade/ que se refere à Aquisição de Materiais de Pavimentação asfáltica, conforme demonstrado nos 
quadros abaixo, extraídos do SCPI – Sistema de Contabilidade Pública Integrada. (Art. 12, inciso VII da Lei 
14.133/21) 
 

01.06.01.15.451.0018.1226.0000.4.4.90.51.00 – Pavimentação Const. Guias, Sargetas e Drenagem 
 
01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.51.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 
 
01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.30.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 
 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação:Descrição dos requisitos necessários e suficientes à 
escolha da solução. (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 
Critério De Seleção Do Fornecedor  
4.1.1. Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO -  
 
4.1.2. Forma da licitação:  



 

SETOR DE 
LICITAÇÃO 

 
Fls.______ 

 
Rub.______ 

Pá
gi

na
51

 

PREGÃO ELETRÔNICO. O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, 
como a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”.  
 
Justamente por ser dedicado à aquisição de bens e serviços comuns, o pregão possui rito simplificado para a 
licitação. 
Vamos analisar algumas dessas justificativas: 
 

Ampla Competitividade: O pregão eletrônico permite a participação de um grande número de 
fornecedores, ampliando a concorrência e proporcionando melhores condições para a obtenção dos materiais 
necessários para pavimentação. 
  

Economia de Tempo: A modalidade eletrônica agiliza o processo de compra, desde a publicação do 
edital até a fase de negociação e adjudicação, reduzindo significativamente os prazos em comparação com 
modalidades presenciais. 
 

Redução de Custos: A competição entre os fornecedores tende a resultar em preços mais baixos, 
contribuindo para a economia de recursos públicos na aquisição dos materiais de pavimentação. 
 

Transparência e Controle: Todo o processo é realizado de forma transparente, com registro das 
etapas e decisões tomadas, o que aumenta a confiança dos participantes e a conformidade com as normas 
vigentes. 
 

Facilidade de Gestão: A plataforma eletrônica permite uma gestão mais eficiente do processo de 
compras, com ferramentas para acompanhamento em tempo real, análise de propostas e documentação 
digital. 
 

Conformidade Legal: O pregão eletrônico é uma modalidade amplamente reconhecida e 
regulamentada por lei, garantindo que o processo de aquisição dos materiais de pavimentação esteja em 
conformidade com as normas legais e administrativas aplicáveis. 

 
Portanto, a escolha da modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO para a aquisição de Materiais de 
Pavimentação do Tipo TSD, em 04 (Quatro) lotes, se justifica pelo atendimento aos princípios de Lei 
14.133/2021 e aos interesses públicos envolvidos no objeto. 
 
4.1.3. Critério de julgamento:  
Menor Preço por Lote 
 
O Menor Preço por Lote deve ser adotada quando for possível definir previamente no objeto, com boa 
margem de precisão, as quantidades de itens a serem adquiridos, e os valores dos mesmos, conforme 
Planilhas Orçamentárias anexa a este ETP. 
 
4.1.4. Adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros  
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A combinação dos parâmetros acima selecionados e justificados individualmente proporcionarão a seleção 
de proposta apta a gerar resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerando 
todo o ciclo de vida do objeto, por tratar-se de aquisição de materiais de insumo.  
 
 
5 – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 
 

Fundamentação:Estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21). 
 

Apresentamos, em anexo, como parte indispensável deste ETP- Estudo Técnico Preliminar, as memórias de 
cálculo para justificar as quantidades designadas para cada Lote da Aquisição de Materiais de Pavimentação 
do Tipo TSD, em diversas ruas do Município de Jaciara/MT, seguindo os documentos com todos os detalhes. 
 
 

LOTE 01  
RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. 
Emulsão Asfáltica Catiônica RR-2C Toneladas 462,60 
Emulsão Asfáltica para Serviço de Imprimação Toneladas 143,18 
Transporte de Materiais (Material Betuminoso) TKM 81.167,01 

 
LOTE 02 

RESUMO DE MATERIAIS 
DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. 

Cimento Portland Composto CP II-32 M³ 646.003,26 
 

LOTE 03 
RESUMO DE MATERIAIS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. 
Brita 0 M³ 804,04 
Brita 1 M³ 2.762,84 
Transporte de Materiais (Britas para TSD) M³/KM 252.988,39 

 
LOTE 04 

RESUMO DE MATERIAIS 
DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. 

Areia Média M³ 1.983,54 
 
 

LOTE 05 
RESUMO DE MATERIAIS 
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DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. 
Óleo Diesel Combustível Comum Litros 237.787,59 

 
 

Recomendamos que no processo licitatório sejam apresentados os seguintes: 
 
• Curva ABC 
 
Para constar nos autos, visto que a partir dela, é possível verificar quais serviços de maior relevância e 
impacto significativo financeiro, que agregam na execução, e necessitam de atenção de modo a mitigar 
qualquer tipo de erro em planilha orçamentária. 
 
• Justificativa Técnica da Planilha Orçamentária 
 
Informações sobre os responsáveis pelas quantificações dos serviços de cada projeto; qual boletim SINAPI, 
SICRO e ANP foi adotado; composições SINAPI, SICRO e ANP e Próprias com qual metodologia ou 
referência foi utilizada para montagem da composição; sobre cálculo do BDI; análise de economicidade 
entre regime onerado e desonerado; e valor adotado pela administração. 
 
• Declaração de Economicidade 
 
Esclarecendo a opção mais econômica para administração pública, informando o valor, a taxa do 
BDI, e o mês de referência vigente da SINAPI. 
 
• Planilha de Mapa de Cotações – Analítico 
 
Código do Insumo, Descrição, Unidade de Medida, Data Referencial (até 180 dias vigentes a contar sua 
coleta, a atender o previsto no Art. 7º do Decreto Nº 219, de 21 de agosto de 2019), Valores unitários das 03 
cotações, e valor mediano que será adotado em composição, (CNPJ e dados do Fornecedor). Caso não seja 
possível obter três cotações, deverá ser elaborada justificativa circunstanciada. (Acórdãos 1.266/2011-
Plenário, 837/2008-Plenário e 3.219/2010-Plenário) ” 
 

 Arquivos de cotações – Orçamentos do Fornecedor de insumo 
 
Documentos comprobatórios pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço 
estimado. Necessário para o tramite de processo licitatório do município. 
 
• Declaração de Mapa de Cotação 
 
Se caso ocorrer a inserção de insumos indisponíveis em fontes referenciais - SINAPI, para declarar que as 
informações que constam no documento nominado mapa de cotações são verídicas. Apresentado o técnico 
responsável pelo recolhimento dos valores unitários 
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6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

Fundamentação:Levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo 
de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 
Diante da planilha orçamentária apresentada, foram descriminados os valores unitários estimados de todos os 
materiais e serviços que serão aplicados na contratação.  
 
A referência para os valores máximos aceitáveis será baseada na citada planilha (anexa). Vale ressaltar que 
se trata de Aquisição de materiais, a serem contratados mediante licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO.  
 
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução 
indireta é vedada.  
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
 Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária poderá suprir a pesquisa de preços de mercado. 
 
7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 

Fundamentação:Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais (SINAPI), das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21). 
 

O Valor Estimado da Global da Contratação será de R$ 5.109.033,26 (Cinco milhões cento e nove mil, 
trinta e três reais e vinte e seis centavos). Este valor corresponde à planilha aprovada do projeto básico, 
com referência a SINAPI 03/2024, SICRO 01/2024 e ANP 03/2024. 
 
O Valor do Lote 01 é de R$2.116.032,64094 (Dois milhões cento e dezesseis mil, trinta e dois reais e 
sessenta e quatro centavos). 
O Valor do Lote 02 é de R$ 529.722,6732 (Quinhentos e vinte e nove mil, setecentos e vinte e dois reais e 
sessenta e sete centavos). 
O Valor do Lote 03 é de R$ 754.507,25242 (Setecentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e sete reais e 
vinte e cinco centavos). 
O Valor do Lote 04 é de R$ 267.777,90 (Duzentos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta e sete reais, e 
noventa centavos) 
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O Valor do Lote 05 é de R$ 1.440.992,7954 (Um milhão, quatrocentos e quarenta mil, novecentos e 
noventa e dois reais e setenta e nove centavos). 
 
Essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua 
viabilidade. O orçamento estimativo final para a contratação compõe o Termo de Referência ou o Projeto 
Básico. 
 
8- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOCOMO UM TODO 

Fundamentação:Descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso IV da 
IN 40/2020). 

 
O objetivo do pregão eletrônico para aquisição de materiais de pavimentação, visando a execução de 
pavimento em diversas do tipo TSD em 110.143,44m² nas vias do município, visa garantir a compra dos 
materiais necessários para contemplação do mesmo, de maneira eficiente e econômica. Os principais 
objetivos desse tipo de pregão são: 
 
Aquisição de Materiais Específicos: Garantir a compra dos materiais específicos necessários para a 
pavimentação das vias, como asfalto, concreto, blocos intertravados, meio-fio, entre outros. 
 
Qualidade dos Materiais: Assegurar que os materiais adquiridos atendam aos padrões de qualidade exigidos 
para garantir a durabilidade e segurança do pavimento. 
 
Economia e Eficiência: Promover a economia de recursos públicos através da obtenção dos materiais pelo 
menor preço possível, sem comprometer a qualidade. 
 
Transparência e Competitividade: Promover um processo transparente e competitivo entre os fornecedores 
interessados, garantindo igualdade de condições para participação. 
 
Cumprimento de Prazos: Assegurar que os materiais sejam entregues dentro dos prazos estipulados, de modo 
a não atrasar o cronograma de execução das obras de pavimentação. 
 
Regularidade Fiscal e Documental: Verificar a regularidade fiscal e documental dos fornecedores 
participantes, assegurando que estão aptos a fornecer os materiais solicitados. 
 

 
9. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO  
 
Mapeamento De Riscos  
 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual.  
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Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 
potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 
 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 
análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. 
Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de 
planejamento e gestão do contrato.  
 
A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e 
classificados neste documento.  
 
Risco Probabilidade Impacto 
Questionamentos excessivos na Concorrência baixa baixa 
Licitação deserta ou com lote deserto baixa médio 
Contratada se recusar a assinar o contrato baixa Alto 
Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato. baixa Alto  
Falência da empresa vencedora baixa alto 
Fornecimento de materiais   média alto 
Indisponibilidade dos serviços baixa alto 
Fornecimento de materiais e equipamentos sem qualidade média alto 
 
Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que possam vir a comprometer 
o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de que formas devem ser tratadas, ela permeará todo 
processo de Contratação.  
 

Risco I Questionamentos excessivos Na Concorrência 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Baixo 
Dano: Legitimidade do Pregão colocada em questão 
Ação Preventiva - Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus 

anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências de marcas, modelos 
e requisitos excludentes 
- Realizar consulta pública para validar o modelo de contratação 

Ação de Contingência: Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação 

Risco II Licitação deserta 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Médio 
Dano: Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a 

realização do pregão 
Ação Preventiva - Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de preços para a 

maior quantidade de possíveis interessados em participar da licitação 
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- Distribuir o quantitativo de serviços existentes em lotes que sejam atrativos 
Ação de Contingência: Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado a 

desistência de possíveis empresas interessadas 
Risco III Contratada se recusar a assinar o contrato 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Dano: Não concluir a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a 

realização do pregão 
Ação Preventiva Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato 

dentro do prazo estipulado 
Ação de Contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação 
Risco IV Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Dano: Atraso nos serviços 
Ação Preventiva - Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 

importância dos serviços a serem prestados 
- Colocar regra no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total do 
contrato, a segunda colocada poderá ser habilitada 
- Exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou serviços 
semelhante ao contratado, ao menos 30%.  
- Exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com vistas a 
assegurar o compromisso da empresa na prestação adequada dos serviços 

Ação de Contingência: Acompanhar com rigor o IMR, mecanismo que define, em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os 
níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações 
de pagamento Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções 
previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar 
contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação 

Risco V Falência da empresa vencedora 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto  
Dano: Atraso nos serviços 
Ação Preventiva - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômica – 

financeira. - Exigir garantia contratual, conforme Art. 56 da Lei 8.666/93. 
Ação de Contingência: - Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação 

Risco VI Fornecimento de materiais   
Probabilidade: Médio 
Impacto: Alto 
Dano: Prejuízos financeiros e risco à qualidade dos materiais disponibilizados 
Ação Preventiva Exigência de prova gráfica e controle prévio à utilização dos produtos 
Ação de Contingência: Devolução dos materiais de baixa qualidade e aplicação de sanções 
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8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação:Justificativas para o parcelamento ou não da solução. 
(inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 
40/2020). 

 
O parcelamento do objeto para 05 (cinco) lotes, visa a Diversidade de Materiais, Controle de 

qualidade, Flexibilidade na Aquisição e Redução de Riscos. 
Diversidade de Materiais: A pavimentação requer diferentes tipos de materiais, cada um com 

especificações técnicas específicas. O parcelamento permite a aquisição de materiais de fornecedores 
especializados em cada tipo, assegurando que todos os componentes atendam aos padrões de qualidade 
exigidos. 

Controle de Qualidade: Parcelar a aquisição facilita a realização de testes de qualidade e 
conformidade para cada lote de material adquirido. Isso garante que apenas materiais que atendam às 
especificações técnicas sejam utilizados, evitando problemas futuros na obra. 

Flexibilidade na Aquisição: O parcelamento permite ajustar as compras conforme o andamento da 
obra, possibilitando a aquisição de materiais mais atualizados ou que melhor atendam às necessidades 
técnicas que possam surgir ao longo do projeto. 

Redução de Riscos: A aquisição parcelada diminui o risco de falhas no fornecimento. Caso um 
fornecedor não consiga entregar o material com a qualidade esperada, é possível recorrer a outros 
fornecedores sem comprometer todo o projeto. 

Assim, o parcelamento da aquisição de materiais de pavimentação é uma estratégia que visa 
assegurar a qualidade e o cumprimento das especificações técnicas necessárias, ao mesmo tempo em que 
oferece flexibilidade, controle de qualidade, redução de riscos e uma melhor gestão financeira do projeto. 
 
 
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação:Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais 
e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21), 
bem como em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável 
 

Espera-se com a Aquisição de Materiais de Pavimentação do tipo TSD, possibilite a execução destes 
serviços de infraestrutura. Nestes quantitativas estão apresentadas as quantidades suficientes para pavimentar 
todas as vias urbanas do Município de Jaciara/MT, das quais atualmente, sofrem com poeiras, buracos, 
atoleiros e insegurança na trafegabilidade. 
 
10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação:Providências a serem adotadas pela administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
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adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21). 
 

Visando obter maiores resultados na fiscalização e acompanhamento da Aquisição de Materiais de 
Pavimentação Asfáltica tipo TSD, o Município de Jaciara realizará treinamentos com Fiscais de Contrato, 
Fiscais Técnicos e Gestores dos Contratos, informando a função de cada um e a forma de fiscalizar a obra, 
como segue: 
 
Fiscalização Administrativa 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
O Fiscal Administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022).  
 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV) 
 
Fiscalização Técnica 
 
A execução do contrato será acompanhada pelo Fiscal Técnico da prefeitura nomeado através de Portaria 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  
 
O Fiscal Técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal Técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
III);  
 
O Fiscal Técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  
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O Fiscal Técnico do contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII) 
 
Gestor do Contrato  
 
O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
 
O Gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
 
O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
O Gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
O Gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação:Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI 
do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
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As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; já as 
contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem 
ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração.  
 
Portanto, após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se faz necessária a realização 
de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido 
 
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS  

Fundamentação:Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21). 

 
Critérios de sustentabilidade  
 
A Aquisição dos insumos para execução de Pavimentação Asfáltica do Tipo TSD, deverão fundamentar-se 
no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 
consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de energia. 
Sempre que possível fazer uso de energia renovável.  
 
A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas envolvidas 
no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do 
Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos 
sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida destinação.  
 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação:Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII 
do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 
Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da 
contratação. (Art. 7°, inciso XIII da IN 40/2020) 
 

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada 
pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
nesse instrumento e no futuro termo de referência.  
 
O Pregão Eletrônico terá por fundamento legal o regramento disposto no art.2º, inciso VI da Lei n. 
14.133/2021; Para a presente contratação será elaborado Projeto Básico com os elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar o objeto, que assegure a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, de modo a possibilitar a 
avaliação do custo dos materiais e a definição dos métodos e do prazo de execução. 
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Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra VIÁVEL em termos de 
disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao 
prosseguimento da presente contratação.  
 
A aquisição do objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos para a decretação de 
sigilo. 
 
 
14. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
 
Considerando o Domínio público das vias a serem pavimentadas, através da aquisição destes 
materiais; 
Considerando a relevância para o desenvolvimento econômico, melhoria na trafegabilidade, 
investimento e infraestrutura, e melhoria da qualidade de vida da população;  
Existindo dotação orçamentária específica para a contratação; e  
Estando em conformidade com a legislação vigente quanto à execução indireta.  
 
Declaramos, com base nos elementos contidos neste Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é 
viável e razoável, consoante o inciso XIII, art . ° da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME. 
 
15. RESPONSÁVEIS 
 
 
 
 
 
 
 

Engenheira Camila Doss 
Superintendente de Engenharia 

CREA MT 046708 
Responsável Técnica e Digitadora da ETP. 
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ANEXO III 
MODELO VALIDADE DA PROPOSTA (DOCUMENTO OBRIGATÓRIO) 
 

A Prefeitura Municipal de Jaciara‐MT Comissão Especial de Licitação Pregão Eletrônico 
n°:022/2024,  Processo nº: 3124-01/2024 

Objeto: 

A empresa .................................., com sede na Rua/Av. ....................................., inscrita no CNPJ 
sob o nº.................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na 
participação do presente pregão, propõe a esse Município o objeto deste ato convocatório, de acordo 
com a presente proposta comercial por nós proposta na plataforma, que fomos declarados como 
vencedores da referida licitação. 

 

Validade da proposta: 60 dias 

*Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 
como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, 
obrigações, entre outros. 

*Declaramos cumprir o fornecimento dos itens vencidos no valor final proposto pela empresa, 
sendo os valores constantes na ata de registro de preço. 

 

Assinatura do representante legal sob carimbo: Representante Legal: CPF: 

CNPJ da empresa 
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ANEXO VI 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT Comissão especial de licitação 

Pregão Eletrônico n°:022/2024,  Processo nº: 3124-01/2024 

Objeto: 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com Sede (endereço 
completo da matriz), inscrita no CNPJ sob  o n°..........................., representada neste ato por seu 
(qualificação do outorgante) Srº (a).............................., portador(a) da Cédula de Identidade RG 
n°....................... e CPF n°........................., nomeia e constitui seu bastante Procurador o(a) Srº(a)  
...................,  portador(a)  da  Cédula  de  Identidade  RG  n°  .....................  e  CPF  n° 
......................., a quem confere amplos poderes para representar a empresa relacionada acima, 
perante a Prefeitura Municipal de (Cidade), no que se referir ao Pregão Eletrônico 
n°________________/20, com poderes, para tomar qualquer decisão durante todas as fases do 
Pregão, cujo objeto é:...., inclusive, apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 
CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO¸ os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (A) e 
DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (B) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) 
de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a 
redução de preço, manifestar/desistir ou silenciar expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
Outorgante. 

 

A presente Procuração é válida até o dia_________/_______/20______. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente, .............................,...../MT, 
.....de............................de 20_______. 

 

 

Nome: RG/CPF 

Cargo: 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
 

A Prefeitura Municipal de Jaciara‐MT  

Pregão Eletrônico n°:_____/20_ 

Processo nº:__________________/20_ 

 

Objeto:  

(Nome       da       Empresa)     CNPJ      Nº._____,  sediada na___________, nº._____,bairro,_____,  
CEP_______, Município/Estado: , representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº  e do CPF nº  , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 

 

 

 

Cidade/UF,de de 20_. 

 

 

 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO VI 
REQUERIMENTO DE BENEFICIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT  

Pregão Eletrônico n°:___________/20_  

Processo nº: /20_ 

 

Objeto: 

Eu,___________, portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº._____SSP/____e  inscrito  no 
CPF/MF nº_______________, representante da empresa_____________,CNPJ/MF 
nº.___________________, solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO  Nº./20  seja  dado  o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base 
nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006 e artigo 31 e seguintes da Lei 
Complementar Municipal nº 192/2009 de 05 de outubro de 2009. 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º do 
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame. 

Declaramos também que: 

( ) Somos optante do simples nacional. 

( ) NÃO somos optante do simples nacional. Cidade/UF, de de 20_. 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

Eu (nome         completo),       portador   (a)    da    Carteira     de  Identidade  n° ____e do CPF n°  
representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), declaro para 
os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Cidade/UF,de de 20_. 

 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
 

A empresa       sediada na Rua (Av., Al., etc.) , cidade  , estado   , inscrita no 
CNPJ sob nº , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)_ , portador(a) da Carteira 
de Identidade nº , e inscrito(a) no CPF/MF com o nº , DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 
participação no Pregão Eletrônico nº    /_     , ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de 
Jaciara-MT, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo 
edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório, exceto no que diz 
respeito aos requisitos de regularidade fiscal, os quais deverão ser comprovados no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período - a critério único dessa Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e apresentação de eventuais 
certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas 

DECLARA também, sob as penas da lei, e em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal 
8.538/15, alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não 
excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando 
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 

DECLARA ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte (R$ 4.800.000,00 – quatro milhões e oitocentos mil reais), em sintonia com o Art. 4º da Lei 
Federal 14.133/21. 

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração. Cidade/UF,de de 20_. 

 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO IX MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JACIARA/MT E A EMPRESA: ......... 
O PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL ADVÉM DE PROCESSO DE COMPRA 
Nº ...../. NA 
MODALIDADE DE ............Nº...../. , 
 

De um lado a Prefeitura Municipal De Jaciara-MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.347.135/000l-
l6, sito à Av. Av. Antônio Ferreira Sobrinho, nº. 1.075, nesta cidade de Jaciara, Estado de Mato 
Grosso, neste ato representado pelo Sr: LEOMAR RODRIGUES SOUZA, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de Jaciara – MT, Portador de C.I. 
RG nº xxxxxxxxxxSSP/MT e do CPF/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, que doravante passa     a     ser  
identificado     e    chamado        de         "CONTRATANTE",    e    a  empresa 
.....................................doravante designado “CONTRATADO”, neste ato representada por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou  
procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da licitação modalidade ..........nº mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O presente Contrato  Administrativo  tem como objeto“Aquisição De Materiais Para 
Pavimentação Asfáltica Do Tipo Tratamento Superficial Duplo – TSD, Em Diversas Ruas Do 
Município De Jaciara/MT, conforme Convênio 0863/2024 SINFRA/MT”.Subdivido em 5 
(cinco) lotesnas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. O objeto deste contrato, deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde 
já, estabelecido que só serão aceitos se aprovados pela secretaria responsável e por servidor 
habilitado indicado para tal fim e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem 
defeitos e incorreções, não serão aceitos. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 
 

2.2. Os itens fornecidos serão os seguintes: 
 

Item Descrição quantidade medida Valor unitário Valor total 

      

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024 
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2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 
2.3.3. A Proposta do Contratado; e 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 
(....). 

3.2. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

4.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor 
daContratada, no prazo de até 30 dias, após cada entrega do serviço, caracterizado pelaapresentação 
da Nota Fiscal, atestado pelo Setor de Compras da Prefeitura. 
4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar o fornecimento do material do contrato; 
4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal; 
4.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça constar, para fins de 
pagamento, as informações relativas ao nome e número de banco, da agência e de sua conta 
corrente. 
4.5. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto 
contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte de objeto que, mediante 
autorização da Administração, for recebido parcialmente. Tais pagamento deve ser efetivamente de 
conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria Municipal. 
4.6. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela variação do 
IPCA havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento. 
4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 

CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
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contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
5.3.1. o prazo de validade; 
5.3.2. a data da emissão; 
5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
5.3.5. o valor a pagar; e 
5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.13. Nos pagamentos efetuados a fornecedores por órgãos da administração púbica direta 
do Município de Jaciara-MT de acordo com o Decreto Municipal nº 1.640, de 01 de setembro 
de 2023. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

OU 
 

Nota Explicativa: A redação abaixo para contratações de serviços contínuos, conforme arts. 106 e 
107 da lei, considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo. 
 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
OU 
 

Nota Explicativa: A redação abaixo para contratações emergenciais, fundadas no art. 75, VIII da 
Lei, independentemente de sua natureza ser de escopo ou, em tese, continuada. 
 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de ...................................................... (máximo de um ano) 
contados do(a) ............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
 

7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

DESCRIÇÃO .......................................... 
 

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO 
 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
01.06.01.15.451.0018.1226.0000.4.4.90.51.00 – Pavimentação Const. Guias, Sargetas e Drenagem 
01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.51.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 
01.06.01.15.451.0018.2058.0000.4.4.90.30.00 – Recupera de Ruas e Avenidas Pavimentadas. 
 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato; 
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material recebido com as 
especificações informadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no material fornecido, para que seja reparado e corrigido; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
10.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.10. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
10.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.13. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá até o prazo de acordo com 
art. 123 parágrafo único para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
10.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 
e XVII) 
 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

11.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
11.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
11.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
11.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
11.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
11.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
11.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
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prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
11.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

12.1. A prestação da garantia nos termos do art. 97, I, da Lei nº 14.133. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

Nota Explicativa: Conforme PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, é possível também a 
exigência de declaração, firmada por representante da empresa, de que seus empregados estão 
capacitados e/ou firmaram termo de responsabilidade de cumprimento da LGPD. Ademais, em 
situações específicas, é possível exigir tal providência de cada empregado. Incumbe ao Contratante 
avaliar a necessidade de medida dessa natureza. 
 

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 
14.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.1.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 14.1.2, 
14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6. e 14.1.7, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 do subitem acima deste Contrato, bem 
como nos subitens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6. e 14.1.7, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: 
14.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
14.3. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
14.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
i do art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
14.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
14.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
14.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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14.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
14.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.11.2. As peculiaridades do caso concreto; 
14.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.11.4. Os danos que dela provierem para o contratante; 
14.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
14.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
14.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161) 
14.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
15.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
 

Nota Explicativa: A sistemática acima decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º da Lei nº 
14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo: 
Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio dos anos 
subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade do contrato, seja 
por razões orçamentárias, seja por ausência de vantagem na permanência, há três possibilidades: 
1) Se a comunicação à empresa da rescisão ocorrer até 20 de março (dois meses antes da 
data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de aniversário, ou seja, 20 de maio. 
2) Se ela se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses), fica garantida a 
vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a notificação for em 20 de 
abril, a extinção seria em 20 de junho). 
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário só teria efeito no 
aniversário subsequente. 
 

15.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.12. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ORIGEM 
 

16.1. O presente instrumento contratual advém de PROCESSO DE COMPRA Nº ...../....... na 
modalidade de ............Nº...../......, cujas regras e condições também estão insertas no  edital e 
processo e vincula-se na íntegra às disposições legais contidas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e 
suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS OMISSOS 
 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 

19.1. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO DOMICÍLIO E FORO 
 

20.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Jaciara/MT, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
20.2. E por estarem devidamente acordadas, declaram as partes contratantes, aceitarem as 
disposições estabelecidas nas cláusulas deste Instrumento Contratual. 
 

Jaciara-MT, ...../...../...... 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA/MT REPRESENTANTE LEGAL DO 
CONTRATANTE 

 

REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO 
 

Testemunhas: 
1- 
2- 
 


